PARECER Nº
, DE 2023
da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de lei nº 845, de 2019.
De iniciativa do Deputado Castello Branco, o Projeto de lei nº 845, de 2019, propugna alterar a Lei nº 7.835, de 8 de maio de 1992 (Dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos e dá providências correlatas), para determinar que as concessionárias de serviços públicos ofereçam aos seus usuários a opção de inclusão, nas faturas para cobrança, do nome do cônjuge, companheiro ou outra pessoa, para efeito de comprovação de residência.
Decorrida pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi objeto de emendas ou substitutivos.
No curso do correspondente processo legislativo, a matéria foi remetida para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo, do aludido órgão técnico, parecer favorável à sua aprovação.
Vem agora o projeto, nos termos do § 16 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para manifestação do mérito, na qual fomos designados, pela Presidência deste Colegiado Técnico, a prolatar parecer na qualidade de relatora.
Indubitavelmente, a proposta aperfeiçoa a Lei 7.835/92, que trata do regime de concessão de obras públicas e permissão de serviços públicos, na medida em que beneficia os respectivos usuários quanto à possibilidade de incluir mais de uma pessoa na emissão da fatura da conta, permitindo assim o chamado “comprovante de residência” para os efeitos de compras financiadas e abertura de contas bancárias, dentre outros.
Nesse sentido, entendemos meritório o propósito do Projeto de lei nº 845, de 2019, do ilustre Deputado Castello Branco, razão pela qual, no âmbito deste órgão técnico, somos pela sua aprovação.
Favorável é o parecer.
Sala das Comissões, em
Deputada LETÍCIA AGUIAR Relatora
